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Dia de decisões no Senado

Projeto de conversão à MP que regulamenta a anistia recebe aplausos na comissão mista

Comissão garante direitos de anistiados
PÁGINA 5

Uso médico de
silicone deverá
ter novas regras

Projeto de lei que estabelece
normas para o uso médico
das próteses de silicone foi

aprovado ontem pela
Comissão de Justiça. A

proposta ainda será votada
pela Comissão de Assuntos

Sociais e pelo Plenário.

PÁGINA 7

Proposta eleva
teto de benefício

para R$ 2 mil
O valor mensal máximo de

benefícios no regime geral da
Previdência Social pode ser
elevado de R$ 1.430 para
R$ 2.000. A medida está

prevista em proposta
aprovada ontem pela
Comissão de Justiça.

PÁGINA 8
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1
Carteira de Saúde
amplia assistência
médica à mulher

2
Aprovados limites
de despesas com

publicidade oficial

3
Plenário autoriza
adesão do país ao
Protocolo de Kyoto

4
Recursos em terra
de índio passam a
ser reconhecidos

Lideranças indígenas acompanharam das galerias do Senado a votação de
convenção internacional, na sessão presidida por Ramez Tebet
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QUINTA-FEIRA, 20 DE JUNHO DE 2002

Presidente
Ramez Tebet

11h � Preside sessão deliberativa ordinária
16h � Solenidade de posse de Gilmar Mendes
no cargo de ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral. Sala de sessões plenárias do STF

PLENÁRIO

10h � Sessão deliberativa ordinária
Pauta: primeira sessão de discussão, em se-
gundo turno, da PEC nº 55/01, altera a reda-
ção do artigo 29-A da Constituição federal (es-
tabelece limites de despesas com o Poder
Legislativo municipal); segunda sessão de dis-
cussão, em primeiro turno, da PEC nº 29/00
(tramitando em conjunto com as PECs nºs 21/
95; 5, 16, 21, 23, 33, 54, 62, 71, 74, 81 e
92, de 1999; 1, 5 e 20, de 2000; e 15/01),
introduz modificações na estrutura do Poder Ju-
diciário; PLC nº 27/02, institui o 12 de agosto
como o Dia Nacional da Juventude; PLC nº 28/
02, dispõe sobre o Dia Nacional do Consumi-
dor; PDLs aprovando atos de outorga e renova-
ção de concessões e permissões para a explo-
ração de serviço de radiodifusão de som e ima-
gem; e Requerimento nº 297/02, do senador
Osmar Dias, solicitando a retirada, em caráter
definitivo, do PLS nº 237/00, de sua autoria.

PREVISÃO
PLENÁRIO

Sexta-feira
9h � Sessão deliberativa ordinária
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O presidente do Senado, Ramez
Tebet, marcou para a próxima
quarta-feira, dia 26, reunião em
sua residência para definir com
os líderes partidários as matérias
que serão votadas antes do reces-
so parlamentar de julho. Tebet
informou sobre a reunião em res-
posta ao senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) que solicitou a votação,
pelo Senado, do plano de carrei-
ra dos servidores do Judiciário.

Segundo Tebet, o tema será tra-
tado já na próxima sessão do Con-
gresso. Ele também lembrou que
a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO) para 2003 será votada o
mais breve possível. Sem a apro-
vação da LDO o Congresso não
entra em recesso.

VIOLÊNCIA
Ramez Tebet comunicou ontem

ao Plenário o encaminhamento, à
Câmara dos Deputados, de dois
projetos oriundos da Comissão
Mista de Segurança Pública e apro-
vados pelo Senado. O primeiro
trata dos crimes de corrupção.

Tebet marca reunião de líderes para definir pauta
Encontro na quarta-feira escolherá as matérias que serão votadas antes do início do recesso parlamentar de julho. Um
dos projetos, adiantou o presidente do Senado, deve ser o que define o plano de carreira dos servidores do Judiciário

Aprovada no dia 29
de maio, a proposta
aumenta a punição
para crimes contra
administração públi-
ca. De acordo com a
matéria, que altera o
Código Penal, quem
lesar os cofres públi-
cos terá de devolver
os recursos desvia-
dos para poder soli-
citar a progressão da
pena de regime fe-
chado para semi-
aberto.

O segundo projeto enviado per-
mite a quebra de sigilo bancário
em crimes de lavagem de dinhei-
ro. A proposta inclui no Código
Penal os crimes de lavagem de di-
nheiro, ocultação de bens e
corrupção praticados por funcio-
nários públicos em transações de
comércio internacional.

PREFEITOS
O presidente do Senado rece-

beu ontem a visita de seis prefei-

O Conselho de Comunicação
Social terá sua primeira reunião
na próxima terça-feira, dia 25,
às 18h30, anunciou em Plenário
o primeiro-vice-presidente do
Senado, Edison Lobão. O objeti-
vo da reunião é eleger o presi-
dente e vice-presidente do con-
selho, seguindo determinação
da Lei nº 8.389, de 1991, que re-
gularizou o órgão.

Criado pela Constituição de
1988, o conselho possui 13 mem-
bros titulares e igual número de
suplentes, e funcionará como ór-
gão consultivo e auxiliar nas deci-
sões do Poder Legislativo para o
setor de comunicação. Compete
a ele elaborar seu regimento in-
terno, que, para entrar em vigor,
precisa ser aprovado pela Mesa
do Senado.

O órgão deverá ser chamado a
manifestar-se sobre temas relacio-
nados com a liberdade de expres-
são, a informação, os modelos de
controle dos meios de comunica-
ção, o conteúdo das programa-
ções da mídia e também sobre a
legislação referente à proprieda-
de dos canais de rádio e televisão.

Caberá ainda ao conselho acom-
panhar o cumprimento das finali-
dades educativas, artísticas, cul-
turais e informativas das progra-
mações dos veículos de comuni-
cação. Também deverá posicio-
nar-se quanto a questões como
propaganda comercial de tabaco,
bebidas alcoólicas, agrotóxicos,
medicamentos e terapias nos mei-
os de comunicação.

O primeiro mandato dos inte-
grantes do conselho terminará em

tos de municípios de Mato Grosso
do Sul. Além de prestar condo-
lências pela morte de Antônio
Tebet, irmão do senador, os pre-
feitos apoiaram a reeleição de
Tebet ao Senado. Visitaram Tebet
os prefeitos Ézio de Matos, de
Água Clara; Noé Filho, de Nioaque;
José Arnaldo, de Inocêncio;
Roberto Surlan, de Nova Bradina;
Antônio Santos, de Santa Rita; e
João Clóvis, de Taquarasol.

Ramez Tebet, presidente do Senado, recebeu ontem de prefeitos de seis
municípios de Mato Grosso do Sul apoio à sua reeleição

A G E N D AA G E N D A

Conselho de Comunicação elegerá presidente
31 de março de 2003. Assim, o iní-
cio do mandato da próxima com-
posição do órgão coincidirá com
uma nova legislatura. O mandato
dos integrantes do Conselho de
Comunicação Social, definido em
lei, é de dois anos, podendo ser
reconduzidos apenas uma vez.

São os seguintes os 13 repre-
sentantes eleitos: Paulo Machado
de Carvalho Neto (rádio); Roberto
Wagner Monteiro (TV); Paulo
Cabral de Araújo (imprensa);
Fernando Bitencourt (engenhei-
ros); Daniel Herz (jornalistas);
Francisco Pereira da Silva (radia-
listas); Berenice Bezerra (artistas);
Geraldo Pereira dos Santos (cine-
ma e vídeo); José Paulo Cavalcanti,
Alberto Dines, Jayme Sirotsky,
Carlos Chagas e Ricardo Moretzon
(sociedade civil).

Um dos expositores da Bienal do
Livro de Natal (RN), o Senado
aproveita a passagem pela cidade
para doar exemplares de cada um
dos livros que estão à venda no
estande da feira à Biblioteca Pú-
blica Câmara Cascudo, do gover-
no do estado. São aproximada-
mente 100 títulos, entre os quais
as obras que integram as coleções
Biblioteca Básica Brasileira, O Bra-
sil Visto por Estrangeiros e Brasil
500 anos, do Conselho Editorial
da Casa. A entrega será feita hoje
pelo diretor-geral do Senado,
Agaciel da Silva Maia.

Representantes de entidades de
portadores de deficiência visual
também receberão exemplares em
braile da Constituição e Código de
Proteção e Defesa do Consumidor,
entre outras legislações.

Agaciel também lançará na
bienal o volume 1 do livro Parla-
mentares do Rio Grande do Norte
� Senadores do Império à Repú-
blica. A publicação traz biografias
dos 47 senadores do Rio Grande
do Norte desde a inauguração do
Senado, em 1824. A apresentação
do livro é do presidente do Sena-
do, Ramez Tebet, e o prefácio, do
senador José Sarney (PMDB-AP).

Senado doa 100
livros a biblioteca
pública de Natal

Agaciel Maia lança na Bienal do
Livro de Natal obra sobre

senadores do Rio Grande do Norte
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O Senado aprovou ontem proje-
to de lei que institui a Carteira Na-
cional de Saúde da Mulher, a ser
emitida por hospitais, ambulatóri-
os, centros e postos de saúde da
rede pública. A carteira deverá re-
gistrar as principais atividades pre-
vistas no Programa de Assistência
Integral à Saúde da Mulher, con-
forme regulamentação a ser feita
pelo Conselho Nacional de Saúde.
A matéria vai à sanção.

Relatado pela senadora Maria do
Carmo Alves (PFL-SE) na Comis-
são de Assuntos Sociais, o projeto
prevê atenção especial à preven-
ção e controle do câncer gineco-
lógico e de mama. A partir da re-
gulamentação dessa lei, deverá ser
desencadeada ampla campanha
educativa de divulgação da cartei-
ra, para que as mulheres usuárias
e as pessoas prestadoras de servi-
ço de saúde se mobilizem para a

Projeto que permite a dispensa
das mulheres do trabalho para a
realização de exame médico pre-
ventivo foi apovado ontem pelo
Plenário. A matéria, acolhida na
forma de substitutivo do senador
Sebastião Rocha (PDT-AP), estabe-
lece que, após a conclusão do pe-
ríodo de experiência no serviço
público ou na iniciativa privada, e
uma vez a cada ano, as mulheres
serão submetidas a exame médico
preventivo. A proposta ainda vai
ser votada em turno suplementar.

Pelo texto aprovado, uma vez
por ano, a mulher poderá faltar

Mensagens de indicação de dois diplomatas para represen-
tar o Brasil no exterior foram aprovadas ontem pelo Plenário
do Senado (foto).

O nome de Sérgio Luiz Pereira Bezerra Cavalcanti foi acolhi-
do para a embaixada em Honduras, por 47 votos a favor, seis
contra e duas abstenções.

Por 45 votos a favor, cinco contrários e quatro abstenções,
o embaixador brasileiro na China, Affonso Celso de Ouro Pre-
to, teve seu nome aprovado para exercer o cargo, cumulati-
vamente, junto à República Popular Democrática da Coréia.

Na ocasião, a senadora Emilia Fernandes (PT-RS) congra-
tulou o Legislativo por aprovar o primeiro embaixador para a
Coréia do Norte, país comunista com quem o Brasil não tinha
relações diplomáticas há até bem pouco tempo.

O Senado iniciou ontem a discussão da
reforma do Judiciário, com o presidente da
Casa, Ramez Tebet, lembrando o quanto a
proposta é importante para o Brasil. Relata-
do na Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania pelo senador Bernardo Cabral
(PFL-AM), o texto ainda será discutido em
quatro sessões ordinárias, antes de ser vota-
do em primeiro turno.

Primeiro a discutir a matéria em Ple-
nário, o senador José Fogaça (PPS-RS)
definiu o trabalho como alentado, rico
em detalhes e extremamente rigoroso do

O Senado aprovou iniciativa do senador Freitas Neto (PSDB-PI) determinando que
a sala de reuniões da Comissão de Fiscalização e Controle (CFC) será denominada
Sala Senador Mário Covas. A Presidência da Casa agora tomará providências para que
a decisão seja cumprida.

Freitas Neto justificou sua iniciativa dizendo que Covas desempenhou relevante
papel na defesa da moralidade pública e da ética na política. Para ele, a escolha do
nome de Mário Covas para a comissão o tornará fonte de inspiração para os parla-
mentares que ali atuam.

Relator da matéria, o senador Carlos Wilson (PTB-PE) disse que a retidão com que Covas
se conduziu sempre mereceu elogios de todos, inclusive dos seus adversários políticos.

O Plenário aprovou ontem, em
primeiro turno, na forma de
substitutivo, proposta de emenda
à Constituição (PEC) que estabe-
lece limites para os gastos em pu-
blicidade no setor público. A ma-
téria obteve 59 votos favoráveis.
A PEC, que inclui no texto consti-
tucional a obrigatoriedade de que
a lei específica estabeleça limites
com gastos em publicidade de
obras, ainda será submetida a ou-
tro turno de votação.

De autoria do senador Roberto
Saturnino (PT-RJ), a proposta de-
termina também a obrigatoriedade
de que sejam explicitados os gastos
com publicidade, na lei que deverá
ser aprovada quando órgãos da ad-
ministração direta e indireta firma-
rem contratos de gestão com o po-
der público. Nessa lei, segundo de-
termina o texto da Constituição, de-
vem constar também o prazo de

duração do contrato de gestão, a
remuneração do pessoal e os crité-
rios de avaliação de desempenho.

A PEC também substitui o ter-
mo �órgãos públicos� por �órgãos
e entidades da administração pú-
blica de qualquer esfera político-
administrativa�, no artigo da
Constituição que já proíbe publi-
cidade pública associada à promo-
ção pessoal. O objetivo é deixar
claro que a proibição vale tanto
para a administração direta quan-
to para a indireta.

Saturnino disse acreditar que,
como a emenda possibilitará a
identificação de todos os gastos
com publicidade, �estará aberta a
possibilidade de que sejam evita-
das relações ilegítimas dos gover-
nos com empresas de comunica-
ção que dependam da publicida-
de pública para sua sobrevivência
financeira�.

Iniciada discussão da reforma do Judiciário
ponto de vista científico. Em sua análise,
ele disse que o Supremo Tribunal Fede-
ral tem uma efetiva tendência em apoiar
a adoção da súmula de efeito vinculante,
que liga os demais órgãos do poder Judi-
ciário na interpretação de normas contro-
versas.

Mas Fogaça apresentou uma emenda
que considera mais eficaz que a do efeito
vinculante. Ela cria a súmula impeditiva
de recursos, capaz de também reduzir os
processos que sobem em grau de recurso
para o Supremo Tribunal Federal.

Sala da CFC terá nome de Mário Covas

PEC amplia restrição a gasto
com publicidade oficial

Carteira de Saúde da
Mulher vai à sanção

Maria do Carmo Alves, relatora, destaca que projeto dá atenção
especial à prevenção e controle do câncer ginecológico e de mama

exigência dos serviços e utilização
eficaz da carteira.

Segundo o autor da proposta,
deputado Aloysio Nunes Ferreira,
a carteira traz duas vantagens: in-
duz a mulher a fazer o exame pe-
riódico e possibilita ao sistema de
saúde acompanhar com mais in-
formações a ocorrência dessas

doenças, para a formulação de es-
tratégias de combate ao câncer
em mulheres. O projeto, celebra-
do pela senadora Emilia Fernandes
(PT-RS), foi aprovado no enten-
dimento de que os cânceres gine-
cológicos e mamários constituem
importantíssima causa de morta-
lidade feminina.

ao serviço para realizar essa con-
sulta, a fim de prevenir doenças
previstas em programa de aten-
ção integral à sanidade da mulher,
recomendado pelo Ministério da
Saúde. O exame poderá ser feito
em instituições públicas e priva-
das conveniadas. As empresas e
órgãos públicos que não cumpri-
rem a norma vão pagar multas
administrativas.

O objetivo do projeto é reduzir
o câncer de mama e de útero. Se-
gundo seu autor, deputado Ricar-
do Izar (PTB-SP), os cânceres res-
pondem, atualmente, por cerca

de 9% das mortes a cada ano no
Brasil. E os cânceres de mama e
de útero ocupam a primeira e a
terceira colocações. O mesmo
projeto prevê penalidades a em-
presas e órgãos públicos que não
cumprirem a determinação.

Na discussão do projeto, a se-
nadora Emilia Fernandes (PT-RS)
disse que a bancada feminina no
Legislativo sempre se esmerou em
garantir a aprovação de matérias
que beneficiam as mulheres e que
o trabalho dessa bancada já resul-
tou em várias batalhas e em gran-
des vitórias.

Plenário aprova escolha
de dois embaixadores

Trabalhadora poderá faltar ao serviço para fazer exame cirilo
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O Senado aprovou ontem o tex-
to do Protocolo de Kyoto sobre
mudança climática. Com o objeti-
vo de reduzir o aquecimento glo-
bal, o protocolo estabelece, para
os países desenvolvidos, metas de
redução das emissões de gases
responsáveis pelo efeito estufa,
como o dióxido de carbono. O tex-
to agora vai à promulgação.

O documento prevê a utilização
de instrumento conhecido como
Mecanismo de Desenvolvimento
Limpo (MDL). Em razão do fato
de que apenas os países mais in-
dustrializados têm obrigação de
reduzir as emissões de gases res-
ponsáveis pelo efeito estufa, paí-

Senado aprova adesão do
Brasil ao Protocolo de Kyoto
Acordo internacional, que tem sofrido restrições dos Estados Unidos,

objetiva reduzir a emissão de gases responsáveis pelo efeito estufa

ses em desenvolvimento como
o Brasil podem participar do
esforço por meio do MDL.

O país poderá receber fun-
dos para adotar projetos de
energia limpa, como a produ-
zida pelos ventos ou a solar.
Em troca, o país doador des-
ses fundos terá um crédito
para emissão de gases poluen-
tes em seu território. O acor-
do precisa ser ratificado por
55 países para entrar em vigor.

O senador Jefferson Péres
(PDT-AM) criticou o fato de
os Estados Unidos ainda não te-
rem aderido ao Protocolo de Kyo-
to, mas observou que as adesões

do Japão e do Brasil poderão ser-
vir para compelir os americanos
a fazerem o mesmo.

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) realizou audiência
pública ontem para analisar e dis-
cutir o Programa de Cisão das Em-
presas Elétricas do Sistema Ele-
trobrás e o Comitê de Revitalização
do Setor Elétrico. O requerimento
para a realização da audiência pú-
blica foi iniciativa da senadora He-
loísa Helena (PT-AL).

O professor do Instituto de Pós-
Graduação e Pesquisa de Engenha-
ria da Universidade Federal do Rio
Janeiro (Coppe/UFRJ), Maurício
Tomasquim, disse que a cisão das
empresas pode resolver o proble-
ma da falta de água no Nordeste,
mas também pode prejudicar a ge-
ração de energia elétrica na região.

O presidente da Federação Naci-
onal dos Urbanitários, José Dum-
mond Saraiva, frisou que a cisão das
empresas do setor é uma forma de
o governo federal preparar o terre-
no para continuar as privatizações
do setor. Saraiva afirmou que �não
é admissível uma família no Rio de
Janeiro ter uma conta de energia
superior à de uma família que resi-
de em Paris, na França�.

Por sua vez, o presidente da Ele-
trobrás, Altino Ventura Filho, defen-
deu a cisão das empresas elétricas
do sistema. Altino observou que a
separação das áreas de transmissão
e geração das empresas do setor elé-
trico vai incentivar a competição das
empresas estatais. A seu ver, �não
significa que o atual sistema não
funciona, mas é menos eficaz na
comercialização e no incremento
dos lucros�.

Também favorável ao modelo
proposto pelo governo, o presidente
da Eletronorte, José Antônio Muniz
Lopes, avaliou que o recente racio-
namento de energia elétrica foi bom
para o país, por ajudar a equacionar
os problemas do setor.

A senadora Heloísa Helena afir-
mou que, por conta da decisão do
governo de adiar a cisão da Chesf,
não cabe neste momento debater
mais profundamente o assunto. A
senadora criticou o presidente da
República, Fernando Henrique Car-
doso, por �conspirar contra o Nor-
deste�, na medida em que, segundo
ela, a tentativa de cisão da Chesf não
beneficia a região.

Com a presença de lideranças in-
dígenas em Plenário, o Senado apro-
vou ontem o texto da Convenção
169 da Organização Internacional
do Trabalho (OIT), que estabelece
uma política geral para nortear o
relacionamento dos governos com
os povos indígenas e tribais, em paí-
ses independentes.

De acordo com o texto, os gover-
nos devem reconhecer o direito de
propriedade e de posse sobre as ter-
ras ocupadas tradicionalmente por
esses povos. E os recursos naturais
existentes em terras indígenas de-
vem ser especialmente protegidos,
abrangendo essa norma o direito
que eles têm de participar da utili-
zação, administração e conservação
desses recursos.

Acolhida convenção sobre povos indígenas
Autor de emenda ao projeto, o

próprio senador Romeu Tuma (PFL-
SP) pediu que sua iniciativa fosse
rejeitada, reconhecendo que a con-
venção não feria a Constituição bra-
sileira. Ao defender o texto, a sena-
dora Marina Silva (PT-AC) disse que
o Senado vivia um momento histó-
rico, visto que há mais de nove anos
as comunidades indígenas espera-
vam pela aprovação da Convenção
169.

O senador Jefferson Péres (PDT-
AM) também comemorou a vota-
ção e disse que falta agora o texto
ser aprovado na Câmara. Depois de
lembrar que o Legislativo ainda pre-
cisa aprovar o Estatuto dos Povos
Indígenas, Jefferson afirmou que só
depois dessas votações os direitos

Audiência reuniu técnicos para
debater cisão de geradoras

O Plenário do Senado retirou o
pedido de urgência e devolveu à
Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania o projeto de decreto
legislativo que retira da Compa-
nhia Vale do Rio Doce e devolve à
cooperativa de garimpeiros a pos-
se sobre a área do garimpo de Ser-
ra Pelada, no sul do Pará.  O proje-
to, de autoria de uma comissão que
tinha como presidente o senador
Edison Lobão (PFL-MA) e como
vice o senador Ademir Andrade
(PSB-PA), já tinha sido aprovado
no Senado e retornou da Câmara
dos Deputados com três emendas,
que devem ser votadas.

Ao retirar o pedido de urgên-
cia, Lobão informou que há uma
divisão entre os garimpeiros e eles

dos índios estarão definitivamente
consagrados no ordenamento jurí-
dico brasileiro.

Autor de parecer favorável à ma-
téria, o senador Romero Jucá
(PSDB-RR) tranqüilizou o Plenário
dizendo que não há qualquer risco
de a Convenção 169 ferir a Consti-
tuição brasileira. Ao recomendar o
voto favorável à matéria, o senador
Renan Calheiros (PMDB-AL) lem-
brou que, quando ministro da Jus-
tiça, fez o Brasil avançar na demar-
cação de terras indígenas. O sena-
dor Geraldo Melo (PSDB-RN) con-
cordou com a cautela com que o
projeto foi tratado, mas afiançou
que não há convenção internacio-
nal capaz de alterar a Constituição
brasileira.

CCJ examinará questão de Serra Pelada
próprios solicitaram o fim da urgên-
cia e o exame pela CCJ. Já Ademir
pediu a votação imediata, junto com
o líder do PDT, senador Sebastião
Rocha (AP), sob o argumento de
que há uma crise social instalada na
área de Serra Pelada e a reintegra-
ção de posse pelos garimpeiros aju-
daria a resolvê-la.

Serra Pelada pertencia à Compa-
nhia Vale do Rio Doce, mas, em 1984,
o então presidente João Figueiredo
garantiu 100 hectares para os ga-
rimpeiros, pagando à Vale, com di-
nheiro da União, uma indenização
de US$ 60 milhões. Em 1992, o en-
tão presidente Fernando Collor de
Mello assinou decreto devolvendo
Serra Pelada à empresa. A essa altu-
ra, já havia até uma cidade em volta

do garimpo, Curionópolis.
Diante da crise social instalada,

o Senado criou em 1997 comissão
especial para estudar o assunto. A
comissão elaborou o projeto de
decreto legislativo, aprovado ra-
pidamente pelo Senado, que anu-
la o decreto de Collor e devolve a
área aos garimpeiros.

A Câmara aprovou três emen-
das. Uma delas institui comissão
para implantar projetos de desen-
volvimento da área. A outra ga-
rante direito ao garimpo a todos
que comprovem que realmente
trabalharam no local, e não ape-
nas aos cooperativados. E a ter-
ceira atribui ao Congresso a defi-
nição de normas para a atividade
dos garimpeiros na área.

Projeto de Mozarildo Cavalcanti
foi aprovado pela Comissão de
Infra-Estrutura, que também
analisou, em audiência pública,
a cisão das empresas elétricas

Jefferson criticou o fato de os EUA
ainda não terem aderido ao protocolo

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI) aprovou na terça-fei-
ra projeto do senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) que estabelece
um adicional tarifário para linhas
aéreas suplementadas. O adicional
tem coeficiente de 1% sobre o valor
da tarifa de todos os bilhetes vendi-
dos por empresas aéreas domésti-
cas do país. O objetivo é beneficiar
as empresas aéreas de menor porte
que atuam na Região Norte. Moza-

rildo considerou a aprovação �uma
grande vitória� para Roraima e para
toda a região, que, segundo ele, �so-
fre com a desigualdade�.

Outro projeto aprovado, também
de autoria de Mozarildo, foi o que
altera o nome do Aeroporto Inter-
nacional de Boa Vista, em Roraima,
para Aeroporto Internacional Atlas
Brasil Cantanhede.

A comissão tem como presidente
o senador Alberto Silva (PMDB-PI).

Projeto de Mozarildo beneficia
transporte aéreo na Região Norte
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A medida provisória (MP) que
regulamenta a anistia política pre-
vista na Constituição foi aprova-
da ontem pela comissão mista for-
mada para emitir parecer sobre a
matéria. A comissão optou por
aprovar parecer do relator, sena-
dor Renan Calheiros (PMDB-AL),
que apresentou projeto de lei de
conversão (PLV) alterando a pro-
posta original do governo fede-
ral, editada em 26 de agosto do
ano passado. A matéria agora será
votada nos plenários da Câmara e
do Senado.

O relator acatou 31 das 109
emendas apresentadas, entre elas
a do deputado Waldir Pires (PT-
BA) que garante ao anistiado,
além da reparação econômica, a
readmissão e a promoção na ina-
tividade, com custos bancados
pelo Tesouro Nacional.

Também integram o PLV duas
emendas do deputado Fernando
Coruja (PDT-SC): uma estende os
benefícios da anistia aos servido-
res públicos e trabalhadores civis
de setores considerados estraté-
gicos que foram demitidos por
adesão a movimentos grevistas,
enquanto a outra permite que o
anistiado político, ou seu depen-

Comissão aprova proposta que
regulamenta a anistia política

Medida provisória foi modificada por projeto de lei de conversão do senador Renan Calheiros,
que pede urgência na aprovação para dar andamento a 20 mil processos hoje parados nos tribunais

dente, solicite revisão do valor da
reparação mensal.

O projeto aprovado pela comis-
são mista prevê ainda que o anis-
tiado poderá solicitar a conclusão
de curso que foi obrigado a inter-
romper, reassumindo a partir do
período letivo interrompido. Caso
o anistiado tenha concluído seus
estudos em instituições de ensino
no exterior, terá seu diploma re-
gistrado, mesmo quando não
houver correspondência com
cursos existentes no Brasil.

RELEVÂNCIA
O líder do PMDB no Senado,

Renan Calheiros, manifestou sua
satisfação com a aprovação do

PLV. Segundo ele, o projeto vem
corrigir uma enorme injustiça,
uma vez que há cerca de 20 mil
processos parados nos tribunais
aguardando os dispositivos desta
regulamentação. O senador pediu
celeridade para que o parecer
possa ser votado ainda neste se-
mestre. �Muitos dos anistiados são
pessoas idosas que ainda sofrem
dos efeitos perversos da tortura�,
disse.

Em entrevista ao Jornal do Se-
nado, Renan Calheiros ressaltou
o alcance social da regulamenta-
ção da anistia. Ele lembrou que
foi possível ampliar os benefícios
concedidos aos anistiados, garan-

Comissão formada para emitir parecer sobre MP acolheu modificações
propostas por Calheiros que ampliam benefícios a anistiados políticos

tindo sua reintegração justa ao
cargo, dando-lhes a opção de re-
ceber o benefício de maneira con-
tinuada ou de uma só vez, e ve-
dando completamente a cobran-
ça de contribuição previdenciária
sobre os montantes.

LICENÇA
Calheiros também falou sobre o

benefício social da aprovação, na
Comissão de Assuntos Sociais
(CAS), de projeto de sua autoria
modificando a CLT para conceder
ao parente mais próximo de uma
pessoa desaparecida 15 dias de li-
cença especial, sem prejuízo de
salário, para tomar as providên-
cias necessárias para localizar o
ausente, tantas vezes vítima de
violência nas ruas.

O senador explicou que, em
85% dos casos de pessoas de bai-
xa renda que têm um parente de-
saparecido, elas terminam tendo
uma perda dupla: perdem o pa-
rente e ficam sem o emprego, em
decorrência de faltas ao trabalho.
Mediante a apresentação de um
certificado da autoridade polici-
al, explicou, o trabalhador terá
direito a 15 dias de licença especi-
al remunerada para ajudar na bus-
ca ao parente desaparecido.

O senador Mauro Miranda
(PMDB-GO) conclamou o Con-
gresso a agilizar tramitação do
projeto que cria a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, dispon-
do sobre sua redução, reutilização
e reciclagem. A proposta, expli-
cou o senador, abrange descen-
tralização administrativa, regula-
rização das entidades de gerencia-
mento dos resíduos e universali-
zação dos serviços de limpeza ur-
bana. O projeto está em fase final
de tramitação na Câmara dos De-
putados, devendo ser encaminha-
do ao Senado Federal em breve,
disse o senador.

Mauro Miranda ressaltou que,
com a adoção dessa política na-
cional, a sociedade brasileira po-
derá alcançar objetivos impor-
tantes como a redução da no-
cividade e quantidade dos resí-
duos, o estímulo ao desenvolvi-
mento, à produção e à utilização
de bens e serviços mais �limpos�,
a indução ao fomento de produ-
tos reutilizáveis e a permanente
ampliação do mercado para pro-
dutos reciclados.

Entre as inovações da propos-
ta, o senador destacou o papel
central atribuído ao município na
implementação da política. Cabe-
rão às prefeituras a elaboração
do plano municipal de gerencia-
mento dos resíduos, a implanta-
ção da coleta seletiva de lixo, os
estudos sobre cobrança de taxa
de coleta e gerenciamento do
lixo urbano, a indicação de áreas
adequadas para tratamento e a
disposição final dos resíduos só-
lidos de forma a preservar o meio
ambiente e  a impedir a contami-
nação dos recursos hídricos ga-
rantindo a saúde pública, expli-
cou o senador.

Mauro quer
agilizar política de
resíduos sólidos

O senador Rome-
ro Jucá (PSDB-RR)
declarou apoio ao
projeto de lei do se-
nador José Eduardo
Dutra (PT-SE) que
anistia petroleiros
demitidos pela Pe-
trobras, durante a
greve de 1995. Pro-
jeto de lei de auto-
ria do deputado fe-
deral Jair Menegueli,
com teor semelhante ao de Eduar-
do Dutra, foi vetado pelo gover-
no federal. Jucá lembrou que foi
um dos parlamentares que defen-
deram a anistia dos funcionários e
que continua na defesa dos direi-
tos dos trabalhadores.

Jucá declara apoio ao projeto

O senador José
Eduardo Dutra
(PT-SE) denun-
ciou ontem que o
governo rompeu
acordo feito com
a oposição sobre
projeto que anis-
tia os petroleiros
punidos em con-
seqüência da par-
ticipação em  gre-
ve realizada em
1995.  Apesar dos
entendimentos mantidos com as
lideranças e, especialmente, com
o então secretário-geral da Pre-
sidência da República, deputa-
do Arthur Virgílio (PSDB-AM), o
presidente Fernando Henrique
vetou integralmente a matéria,
conforme saiu publicado no Di-
ário Oficial na última segunda-
feira, disse o senador.

� Há 15 dias essa Casa apro-
vou a matéria por unanimidade,
após requerimento de urgência
assinado por todos os líderes.

Dutra: governo rompeu acordo para reintegrar petroleiros
Por isso, quando
encaminhei a pro-
posta, esperava
que estivesse fa-
zendo o penúltimo
capítulo de uma
novela e que o últi-
mo fosse a sanção
presidencial � afir-
mou Dutra.

O senador consi-
derou como �ridí-
culos� os argumen-
tos utilizados pelo

governo para vetar a proposta. O
presidente da República alegou
que a proposta  não foi sanciona-
da porque, se o fosse, seria des-
moralizante para o Poder Judiciá-
rio. Dutra comunicou que, junta-
mente com  o deputado Jair Mene-
guelli (PT-SP), solicitou  audiência
com Fernando Henrique da qual
participarão representantes dos
petroleiros, para propor que o pre-
sidente revise sua decisão.

Dutra entende que o governo
pode �corrigir a deselegância� que

cometeu, aprovando projeto de
sua autoria que, no momento, está
aguardando parecer na Comissão
de Administração, Serviço Público
e Trabalho, da Câmara dos Depu-

Governo apresenta
argumentos �ridículos�

para veto, diz Dutra

tados. Para isso, o senador disse
não se opor a excluir, por meio
de emenda, o pagamento retroa-
tivo dos petroleiros afastados em
1995, como prevê seu projeto.

Segundo o se-
nador, as razões
dos vetos do Exe-
cutivo ao projeto
anterior foram ju-
rídicas. Ele disse
esperar que com
o projeto de lei de
Dutra, que trami-
ta na Câmara, es-
tas questões se-
jam resolvidas

� Quando o
projeto voltar ao Senado, vota-
rei favoravelmente � afirmou.

Jucá garantiu que, apesar dos
impedimentos jurídicos do pri-
meiro projeto, é possível traba-
lhar dentro do governo �para
construir uma outra solução�.

Para Romero Jucá, é
possível �construir

outra solução�
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COMISSÃO DE JUSTIÇA

O item �alimenta-
ção� poderá ser in-
cluído entre os di-
reitos sociais garan-
tidos pela Constitui-
ção, conforme pro-
posta do senador
Antonio Carlos Vala-
dares (PSB-SE) que
recebeu ontem pare-
cer favorável da Co-
missão de Constitui-
ção, Justiça e Cida-
dania (CCJ). Segun-
do o autor da pro-
posta, esta é �uma
forma de dar prioridade abso-
luta ao combate à fome no país�.
Valadares esclarece que a medi-
da visa adequar a Constituição
à posição brasileira assumida
perante a Comissão dos Direi-
tos Humanos da Organização

Hartung quer
extinguir terrenos

de marinha

Combate à fome no Brasil pode
ganhar tratamento prioritário

As medidas socio-
educativas previstas
no Estatuto da Cri-
ança e do Adoles-
cente  vão poder ser
aplicadas também
aos jovens infrato-
res que chegaram à
maioridade, desde
que os crimes moti-
vadores da pena te-
nham sido cometi-
dos ainda na ado-
lescência. Isso é o
que estabelece pro-
jeto apresentado pelo senador
Ademir Andrade (PSB-PA) apro-
vado ontem pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania,
em caráter terminativo. A maté-
ria seguirá imediatamente para a
Câmara dos Deputados, a menos
que haja recurso para que ela
seja submetida ao Plenário do Se-
nado.

As modificações apresentadas
à proposta pela relatora, sena-
dora Maria do Carmo Alves (PFL-
SE), também foram acolhidas na
CCJ, inclusive com o voto favo-
rável do autor do projeto. A se-
nadora explicou que suas emen-
das tiveram como meta apenas
aperfeiçoar formalmente a pro-

Os �terrenos de marinha�, pre-
vistos legalmente como instrumen-
to de defesa da costa brasileira,
poderão ser extintos, conforme
prevê proposta de emenda à  Cons-
tituição (PEC) de iniciativa do se-
nador Paulo Hartung (PSB-ES),
acohida ontem pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). A proposta, que recebeu
parecer favorável do relator, sena-
dor Osmar Dias (PDT-PR), benefi-
cia, segundo destacou, a União,
estados, municípios e também par-
ticulares.

Pela PEC, os bens públicos situa-
dos na faixa até então definida
como terreno de marinha, ou ter-
renos acrescidos de marinha, pas-
sam a ser propriedade da União,
do estado ou do município, con-
forme o organismo que abrigue. No
caso de ter ocorrido doação a par-
ticulares mediante autorização fe-
deral, a doação será validada.

Ainda de acordo com a propos-
ta, os municípios procederão à ali-
enação dos imóveis cedidos, loca-
dos, arrendados ou aforados ao
particular, mediante processo
licitatório, com os critérios a se-
rem seguidos.

ORDEM RÉGIA
Os terrenos de marinha surgiram

na legislação brasileira em 1710, por
meio de Ordem Régia Portuguesa
para garantir à Coroa os benefíci-
os da exploração do sal. O disposi-
tivo foi mantido na República e res-
paldado em 1916, por uma consul-
ta feita pela Câmara dos Deputa-
dos ao Ministério da Fazenda.

Osmar Dias explica que, de for-
ma alguma �as praias serão al-
cançadas pelos efeitos da propo-
sição, pois continuarão como
bens de uso comum do povo, con-
forme prescreve a Lei nº 7.661, de
1988�. Também não serão atingi-
dos pela medida os terrenos de
uso militar ou as áreas em que
estão instalados faróis de sinali-
zação náutica.

das Nações Unidas (ONU).
No parecer favorável à pro-

posta de emenda constitucional
(PEC), o relator, senador Sebas-
tião Rocha (PDT-AP), destacou
que a fome no Brasil não é um
problema restrito às suas regi-

ões mais pobres, como o Norte
e o Nordeste, pois se alastra nas
outras regiões, também vítimas
da concentração de renda apre-
sentada pelo país. Conforme Ro-
cha, o Brasil entrou no novo sé-
culo com sua distribuição de
renda inalterada, uma das mais
concentradas do mundo, e a
fome resulta desse quadro per-
verso.

SOBREVIVÊNCIA
�Os danos causados pela des-

nutrição, especialmente em
crianças, gestantes e nutrizes,
podem ser considerados quase
irreparáveis e os prejuízos para
o país tornam extremamente
pertinentes ações que visem ga-
rantir o mínimo necessário
para a sobrevivência digna dos
grupos de risco�, observou Se-
bastião Rocha em seu relatório.

Pela modificação proposta, o
artigo 6º da Constituição pas-
sará a listar como direitos soci-
ais �a educação, a saúde, a ali-
mentação, o trabalho, a mora-
dia, o lazer, a segurança, a pre-
vidência social, a proteção à
maternidade e à infância, e a
assistência aos desamparados�.

No encaminhamento da pro-
posta, Valadares salientou que
um terço da população brasi-
leira é malnutrida, sendo que
9% das crianças morrem antes
de completar um ano de vida.
Há no Brasil de hoje, disse o se-
nador, 50 milhões de miserá-
veis. O combate à fome, portan-
to, concluiu o senador, deve
ser prioridade de todos os
governantes. A matéria será
submetida agora a discussão no
Plenário do Senado.

A prática do jogo
de azar pode deixar
de ser enquadrada le-
galmente como con-
travenção, passando
a ser considerada
como crime, sujeito a
pena de dois a seis
anos de detenção,
além de multas. Isso
é o que determina
projeto de lei de au-
toria do senador
Maguito Vilela
(PMDB-GO), aprova-
do ontem pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania do Sena-
do, em caráter terminativo.

Com parecer favorável do sena-
dor Luiz Otávio (PPB-PA), a medi-
da, segundo alertou o senador
José Fogaça (PPS-RS), passa a con-
siderar crime desde a prática do
jogo do bicho, segundo ele, inte-
grada à cultura brasileira, como
também as rifas realizadas por pes-
soas nas repartições, a partir de
cartelas adquiridas em qualquer
papelaria.

Segundo o autor da matéria, a
medida se justifica dentro de um
esforço desenvolvido por todos os
segmentos da sociedade no com-
bate ao crime organizado que se

Pena socioeducativa deve ser
estendida ao jovem criminoso

posta, para ga-
rantir eficácia a
seu conteúdo.

Entre as medi-
das socioeduca-
tivas previstas no
estatuto desta-
cam-se advertên-
cia, obrigação de
reparar o dano,
prestação de ser-
viço à comunida-
de, liberdade as-
sistida, inserção
em regime de se-

miliberdade e internação em es-
tabelecimento educacional.

Segundo Ademir Andrade, o
projeto corrige uma lacuna legal
relativa a atos de infração come-
tidos por adolescente às véspe-
ras de completar 18 anos, quan-
do não mais é permitido aplicar-
lhe a medida socioeducativa de
internação. Como também não é
possível mover ação penal co-
mum contra o infrator, pois, na
ocasião do fato, ele era inim-
putável por ser menor de idade,
cria-se um hiato, explicou. As
mudanças propostas, conforme
o senador, darão maior eficácia
ao Estatuto da Criança e do Ado-
lescente.

Projeto torna crime o jogo de
azar, tido como contravenção

utiliza, em grande
escala, dos jogos de
azar. Pela propos-
ta, contudo, o Po-
der Executivo po-
derá autorizar a re-
alização indireta do
serviço lotérico.

Ao explicar a
proposta, o sena-
dor Luiz Otávio
disse que ela defi-
ne com maior cla-
reza �a condição
do cidadão que

vier a explorar atividade de jogo:
ou cometerá ilícito penal tipificado
como crime, ou o fará legalmente,
após participar de licitação, cir-
cunstância que implicará ao titu-
lar do negócio o cumprimento de
todas as obrigações legais, inclusi-
ve as fiscais�.

Na justificação do seu projeto, o
senador Maguito Vilela tece críti-
cas à postura do governo, a seu
ver de descaso para com o jogo.
Ele lembrou que uma medida pro-
visória atribuiu à Caixa Econômica
Federal a administração dos
bingos, até a data de 30 de dezem-
bro de 2001. O prazo exauriu-se e o
governo não editou nenhuma ou-
tra medida provisória.

PEC visa adequar Constituição a posição assumida
pelo país na ONU, diz Valadares

Objetivo de Ademir
Andrade é corrigir uma

lacuna legal

Maguito Vilela explica
que seu projeto reforça

combate à violência

Proposta de Paulo Hartung
beneficia União, estados,
municípios e particulares
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A Comissão de
Constituição, Jus-
tiça e Cidadania
(CCJ) aprovou
ontem substitu-
tivo a projeto de
lei da Câmara que
estabelece nor-
mas para o uso
médico das pró-
teses de silicone e
mantém a proibi-
ção do uso do
silicone injetável
no organismo hu-
mano, excetuando as que são fei-
tas com indicação médica. A pro-
posta, segundo o seu relator, se-
nador Sebastião Rocha (PDT-AP),
seguirá agora para a Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), para, em
seguida, ser encaminhada à deli-
beração do Plenário da Casa.

O projeto estabelece normas a

João Cândido Fe-
lisberto, líder da Re-
volta da Chibata, em
1910, segundo o sena-
dor José Fogaça (PPS-
RS) o �navegante ne-
gro� imortalizado na
música de João Bosco
e Aldir Blanc, ganhou
ontem anistia post
mortem. A medida,
prevista em projeto
de lei da senadora
Marina Silva (PT-AC),
foi aprovada pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
em caráter terminativo. A anistia
se estende a todos os que tenham
participado do movimento. Caso
não haja recurso para exame do
Plenário, o projeto seguirá direta-
mente à análise da Câmara dos De-
putados.

A revolta foi provocada pelos
maus-tratos que eram impostos
pela Marinha do Brasil aos seus
soldados, sujeitos a punição por
chibatadas. Por causa desse epi-
sódio histórico, liderado por João
Cândido, que ficou conhecido
como Almirante Negro, a Marinha
proibiu os castigos físicos em toda
a corporação. Segundo o relator,
senador Antonio Carlos Júnior
(PFL-BA), que apresentou pare-
cer favorável, Rui Barbosa foi o
primeiro autor de projeto de anis-
tia para os envolvidos.

Ao justificar sua iniciativa, o en-

Passados mais de 90 anos, sai
a anistia ao Almirante Negro

tão senador Rui Bar-
bosa dizia que �esses
homens aventura-
ram-se a meios bár-
baros, na ameaça
que nos fazem de
bombardear a gran-
de capital brasileira.
Mas a isso foram le-
vados pelas conse-
qüências irresistíveis
da situação em que
se tinham colocado,
pelos desvios a que

se tinham arrastado, na reivindica-
ção de algumas pretensões, nas
quais não se poderá deixar de reco-
nhecer o caráter de um verdadeiro
direito. As reclamações capitais exis-
tentes na base desse movimento
correspondem a necessidades
irrecusáveis�.

A anistia aos revoltosos da Ma-
rinha de 1910 produzirá todos os
seus efeitos, incluídos o benefício
de pensão por morte e as promo-
ções a que teriam direito. A medi-
da faz-se necessária agora, segun-
do Marina Silva, porque a anistia
concedida no passado garantiu o
fim do movimento, mas os parti-
cipantes da revolta foram excluí-
dos da Marinha.

TV NAZARÉ
A CCJ aprovou requerimento de

autoria do senador Ademir Andrade
(PSB-PA) solicitando voto de con-
gratulações pela inauguração da TV
Nazaré, de Belém.

ARevolta da Chibata ocorreu em 22 de novembro de 1910, no
Rio de Janeiro, antiga capital do país. Naquele dia, a cidade
amanheceu sob a ameaça dos encouraçados São Paulo e Minas

Gerais, pertencentes à Armada. Os marinheiros dos dois navios ha-
viam se rebelado depois que um marujo recebeu 250 chibatadas no
convés, como castigo por uma infração (levar cachaça a bordo).
Sob a liderança do timoneiro João Cândido, os marujos � na sua
maioria negros e mulatos, comandados por uma oficialidade bran-
ca � assassinaram o comandante Batista das Neves, prenderam os
oficiais e manobraram os navios  pela Baía de Guanabara, voltando
os canhões para a cidade.

Os rebelados reivindicaram ao presidente Hermes da Fonseca,
recém-empossado, a aprovação de projeto de anistia geral para
todos os revoltosos, aumento do soldo, ingresso de negros na Esco-
la de Oficiais e abolição dos castigos corporais e cruéis na Marinha.

Após três dias de grande tensão, o Congresso Nacional aprovou
projeto de lei de anistia geral e do fim da chibata, de autoria do
senador Rui Barbosa, líder da oposição.

Apesar de anistiados, os marinheiros foram excluídos da Armada e
os líderes presos em condições desumanas e mesmo mortos. João
Cândido, gaúcho, filho de ex-escravos, foi trancafiado na Ilha das
Cobras por 18 meses. Até o final da vida carregou a fama de subversi-
vo. Morreu em 1969, no Rio de Janeiro, aos 89 anos. Pela sua lideran-
ça no movimento ele ficou conhecido como o Almirante Negro.

Movimento acabou com os
castigos físicos a marinheiros

Aprovadas regras para
o uso médico do silicone

serem observadas
na fabricação, re-
gistro, comercia-
lização e utilização
de próteses de si-
licone e tipifica co-
mo crime de lesão
corporal o uso do
silicone injetável
em desacordo
com as prescri-
ções médicas le-
gais. Segundo Ro-
cha, a aplicação de
silicone líquido

por via parenteral tem sido rela-
tada como freqüente causa de
sérios problemas de saúde nas
pessoas que se submetem a esse
procedimento, principalmente
travestis que o adotam para mo-
delar seus corpos.

Entre os danos causados por
essa prática estão infecções pe-

los vírus da Aids e de hepatites,
septicemia, rejeição e deforma-
ção da parte do corpo alterada,
além de migração do silicone
para outras partes do organismo.

COMPLICAÇÕES
Têm sido identificados tam-

bém, de acordo com o relator,
toxicidade local e sistêmica do
produto, abscessos e morte dos
usuários. Esse tipo de aplicação,
explica o relator, constitui práti-
ca que tem indicações médicas
muito precisas e limitadas e sua
realização por leigos precisa ser
desestimulada.

Sebastião Rocha destaca que a
aplicação de silicone líquido cons-
titui operação extremamente do-
lorosa, feita por meio de agulhas
de uso veterinário, de grosso cali-
bre, que requer dezenas de per-
furações, em dias seguidos, para
se obter o resultado desejado.

A Área de Livre Comércio de
Macapá-Santana passará a gozar
dos mesmos benefícios fiscais
concedidos para a Zona Franca
de Manaus, de acordo com o que
determina projeto do senador
José Sarney (PMDB-AP) aprova-
do ontem na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, com
base em parecer favorável do
relator, senador Sebastião Rocha
(PDT-AP).

A medida, segundo Rocha, tem
como objetivo criar empregos e ren-
da na região, fortalecendo ainda as
exportações do país. A matéria se-
guirá agora para a Comissão de As-
suntos Econômicos (CAE), onde
será votada em caráter conclusivo.

Proposta dá ao Amapá incentivos da Zona Franca
O Amapá, estado

beneficiário do
projeto, ocupa
uma área de 143,45
mil quilômetros
quadrados, com
uma população de
420 mil habitantes,
dos quais 77%
concentrados na
capital, Macapá, e
no município vizi-
nho de Santana.

O porto de Santana é hoje o
melhor da bacia amazônica, após
passar por grande reforma em
1995, informou o relator. Em 1998
a região se beneficiou também
com a conclusão dos últimos 30

quilômetros da rodo-
via que une Caiena
(capital da Guiana
Francesa) à cidade de
Saint George, na divi-
sa com o Amapá,
completando, assim,
a ligação Caiena-Ma-
capá.

A região tem �exce-
lente mercado poten-
cial, avaliado em 36
milhões de consumi-

dores do Norte do Brasil, da
Guiana Francesa, da Guiana, do
Suriname e da Venezuela�,  desta-
cou o senador, ao justificar a ex-
tensão àquela área dos incentivos
da Zona Franca de Manaus.

A Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cida-
dania do Senado apro-
vou ongem projeto de
resolução do senador
Osmar Dias (PDT-PR)
que reduz a alíquota do
Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e
Serviços (ICMS) inci-
dente nas operações in-
terestaduais com a farinha de tri-
go, de 12% para 7%.

Osmar quer reduzir ICMS da farinha de trigo
A redução visa dar

competitividade à fari-
nha de trigo brasileira,
que vem sendo vendi-
da a preço mais eleva-
do que a farinha vinda
do Mercosul, princi-
palmente da Argenti-
na, onde o produto
recebe incentivos fis-
cais do governo.

Para Osmar Dias, �a elevada
carga tributária incidente sobre

os produtos nacionais está ame-
açando seriamente a continuida-
de das operações de empresas
nacionais produtoras de farinha
de trigo. Enquanto nossos moi-
nhos não gozam de qualquer be-
nefício fiscal nas vendas para o
mercado interno, os produtores
estrangeiros, notadamente os do
âmbito do Mercosul, recebem
dos seus governos uma série de
incentivos voltados para a expor-
tação�.

Anistia proposta por
Marina Silva produzirá

todos os efeitos

Conforme Sebastião Rocha,
silicone injetável provoca

vários danos

Iniciativa de José
Sarney visa criar

empregos e renda

Osmar Dias: preço
do cereal brasileiro

é elevado
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Os estrangeiros residentes no
Brasil vão poder votar nas elei-
ções municipais e também can-
didatar-se a vereadores, se as-
sim o desejarem. Isso é o que
prevê proposta de emenda à
Constituição (PEC) de autoria
do senador Álvaro Dias (PDT-
PR) aprovada ontem pela Co-
missão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), onde ob-
teve parecer favorável do
relator, senador Antonio Carlos
Júnior (PFL-BA).

Segundo o autor da PEC, é
chegado o momento de o Bra-
sil repelir as discriminações
contra os estrangeiros, já que
o país foi formado com a parti-
cipação decisiva de imigrantes
de diversas partes do mundo.
�É hora de dar um fim a essa
discriminação negativa, afas-
tando a assimetria existente no
fato de se exigir dos estrangei-
ros respeito à legislação dos
países que os receberam, sem
lhes dar, em contrapartida, al-
guns direitos políticos funda-

A Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ) aprovou
ontem proposta de emenda à
Constituição (PEC) que obriga o
Poder Executivo a submeter à
apreciação do Congresso Nacio-
nal todo e qualquer ato, acordo,
tratado e convênio de comércio
internacional, desde o seu início
até a conclusão.

Com a medida, segundo explica
o seu autor, senador Roberto
Requião (PMDB-PR), o Congres-
so deixará de exercer papel me-
ramente homologatório nas deci-
sões do Executivo nesta área. �É
o fim do monopólio do Poder Exe-
cutivo no comércio exterior�,
previu Requião. Para acompanhar
passo a passo a formulação de
acordos e negócios internacio-
nais, contudo, o Congresso terá
de emitir pareceres no máximo
em 30 dias, determina a PEC.

A proposta recebeu na CCJ pa-
recer favorável do relator, sena-
dor José Fogaça (PPS-RS), que a
considerou um marco na história
da democracia. �Com esta medi-
da, estamos inaugurando uma
nova era na vida institucional do
país�, observou, após ressaltar
que a mudança fortalecerá signi-
ficativamente o Congresso brasi-
leiro, a exemplo do que ocorre
com os parlamentos dos países
desenvolvidos.

Essa mesma opinião foi parti-
lhada pelos senadores Pedro Si-
mon (PMDB-RS), Waldeck Orné-
las (PFL-BA), Antonio Carlos Jú-
nior (PFL-BA), José Eduardo Du-
tra (PT-SE), Luiz Otávio (PPB-PA)
e Amir Lando (PMDB-RO).

Ao analisar a proposta, Fogaça
disse que é dever dos parlamen-
tares alertar os negociadores ofi-
ciais, nacionais e estrangeiros,
para que entendam que os acor-
dos comerciais que ameaçam a
democracia ou interfiram no pa-
pel constitucional da autoridade
legislativa serão rechaçados sob
o amparo do texto constitucional.

� De imediato, o Parlamento
terá pela frente o desafio da mon-
tagem de uma estrutura leve, po-
rém ágil, capaz de providenciar o
estudo e a análise de propostas
de negociação para o ingresso do
Brasil no bloco econômico da
União Européia e em uma possí-
vel Área de Livre Comércio das
Américas, além de buscar acele-
rar as negociações destinadas a
fortalecer o Mercosul � advertiu.

COMISSÃO DE JUSTIÇA

A senadora Maria
do Carmo Alves
(PFL-SE) ressaltou
ontem a relevância
da inauguração do
Centro de Memória
Lourival Baptista,
ocorrida na terça-
feira, em Aracaju
(SE). A iniciativa foi da Universidade
Tiradentes, instituição de ensino su-
perior voltada para a preservação da
memória cultural do estado, informou.

Segundo Maria do Carmo, toda a
vida pública de Lourival Baptista foi
marcada pela preocupação com a con-
dição de vida do povo. Como governa-
dor de Sergipe, médico por formação e
político por vocação, o ex-senador im-
plementou obras de importância, como
o estádio estadual, o Baptistão, e o
Tribunal de Contas de Sergipe.

O acervo do Centro de Memória, que
já está aberto à visitação do público, é
formado por mobiliário, pinturas, fo-
tografias, comendas e medalhas, além
de documentos.

Lourival  Baptista
ganha memorial

em  Aracaju

Maria do Carmo

O senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) criticou a interdição do trecho da
BR-364 que liga as cidades de
Portelândia (MT) e Santa Rita do
Araguaia (GO) à Serra da Petrovina e
pediu ao Ministério dos Transportes e
aos governos federal e de Goiás que
garantam condições de tráfego na ro-
dovia. O parlamentar anunciou o rece-
bimento de documento enviado pelas
prefeituras e câmaras municipais des-
sas cidades e também de Alto Araguaia
(MT), comunicando que o referido tre-
cho foi fechado ontem pelas comuni-
dades locais em protesto contra as pés-
simas condições da estrada.

O trecho tem cerca de 30 quilôme-
tros, mas sua situação é tão precária
que os motoristas gastam em média
quatro horas para transpô-lo, informou
o senador, ressaltando que a BR-364,
que liga São Paulo a Cuiabá, é uma
das rodovias mais importantes do país,
por onde escoa grande parte da produ-
ção dos estados de Mato Grosso e de
Goiás.

Maguito informou ainda que, em
resposta à interdição, os governos es-
taduais e federal enviaram às cidades
e ao trecho da estrada obstruído deze-
nas de policiais militares e federais.

Maguito pede
recuperação de

trecho da BR-364

Congresso deve
examinar acordos

sobre comércio
Eleições municipais podem
ser abertas a estrangeiros

mentais inerentes à
pessoa humana�, frisa
Álvaro Dias em sua
proposta.

Ao analisar a matéria,
Antonio Carlos Júnior
destacou que a medida é
oportuna em vista da
grande contribuição que
grupos estrangeiros aqui
domiciliados desde longa data têm
dado ao Brasil, com seu trabalho

e apego à terra que es-
colheram para viver.

Por essa razão, as-
sinalou o relator, �é
justo que esses indi-
víduos possam, tam-
bém, ter direito de
voto, influenciando
decisões polít icas
que, de uma forma ou

de outra, vão produzir efeitos
em suas vidas.�

Os alunos carentes das institui-
ções privadas de educação supe-
rior vão ter direito a bolsa de es-
tudo propiciada pelo governo fe-
deral, segundo determina proje-
to de lei do senador Iris Rezende
(PMDB-GO) aprovado ontem pe-
la CCJ. O senador Antonio Carlos
Júnior (PFL-BA), designado rela-
tor, emitiu parecer favorável ao
projeto, que segue agora para

Bolsa de estudo para universitário carente
exame em caráter terminativo da
Comissão de Educação (CE).

Ao justificar sua proposta, Iris
Rezende chamou atenção para o
paradoxo do ensino superior, no
qual as vagas no ensino gratuito,
oferecidas pelas universidades
federais, são ocupadas pelos alu-
nos de famílias ricas. Já os alu-
nos de famílias pobres, �que fre-
qüentam o ensino fundamental

de péssima qualidade�, vão ter de
trabalhar e pagar sua própria fa-
culdade à noite. Caso não dispo-
nham do dinheiro, simplesmen-
te não terão acesso ao ensino su-
perior.

Pelo que estabelece o projeto,
caberá ao Poder Executivo criar
o Programa Nacional de Bolsas
de Estudos para os alunos caren-
tes das instituições privadas.

Presidida pelo sena-
dor Bernardo Cabral
(PFL-AM), a CCJ apro-
vou ontem substitutivo
do senador Waldeck Or-
nélas (PFL-BA) a emen-
da à Constituição, de au-
toria do senador Mauro
Miranda (PMDB-GO), fi-
xando em R$ 2.000 o va-
lor mensal máximo dos benefícios
do regime geral de Previdência
Social, atualmente fixado em R$
1.430.

Waldeck Ornélas, ex-ministro
da Previdência, rejeitou dispositi-

Benefício de até R$ 2 mil na Previdência
vo da proposta origi-
nal, que vinculava o
valor máximo do bene-
fício previdenciário ao
salário mínimo. Para
ele, essa medida con-
tribuiria somente para
impedir futuros reajus-
tes no menor salário
em vigor no país.

EXTRATIVISTA
A CCJ aprovou também propos-

ta de emenda à Constituição, de
autoria da senadora Marina Silva
(PT-AC), que regulamenta a apo-
sentadoria dos trabalhadores

extrativistas vegetais.
O parágrafo 7º do artigo 201,

item II, ficaria assim, ao referir-se
à aposentadoria: �Sessenta e cin-
co anos, se homem, e sessenta
anos de idade, se mulher, reduzi-
do em cinco anos o limite para os
trabalhadores rurais de ambos os
sexos e para os que exerçam suas
atividades em regime de econo-
mia familiar, neste incluídos o
produtor rural, o garimpeiro, o
pescador artesanal e o extrativista
vegetal�. A matéria recebeu pare-
cer favorável de Sérgio Machado
(PMDB-CE).

Álvaro: é hora
de acabar com

discr iminação

Ornélas: sem
vinculação com
salário mínimo

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o

Cé
lio

 A
ze

ve
do



BRASÍLIA, QUINTA-FEIRA, 20 DE JUNHO DE  2002 9JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO

Lula disse que, se eleito, criará uma Secretaria de
Comércio Exterior ligada diretamente à Presidência

O presidente do Tribunal Supe-
rior Eleitoral (TSE), ministro Nelson
Jobim, opinou que o sistema ele-
trônico de votação utilizado no Brasil
é �rigorosamente moderno, abso-
lutamente avançado, e assegura to-
tal tranqüilidade� às eleições de ou-
tubro. Já o ministro-chefe do Gabi-
nete de Segurança Institucional da
Presidência da República, general
Alberto Cardoso, destacou que o
sistema de segurança criptográfica
elaborado pelo Centro de Pesquisa
e Desenvolvimento para a Segurança
das Comunicações (Cepesc) foi
projetado para garantir a não-adul-
teração dos dados.

Nelson Jobim e Alberto Cardoso
participaram ontem de audiência
pública da Comissão Mista de Con-
trole das Atividades de Inteligência
e da Comissão Especial de Refor-
mas Políticas da Câmara dos Depu-
tados. O general Cardoso forneceu

O senador Roberto Requião
(PMDB-PR) contestou informação
dada pelo senador Iris Rezende
(PMDB-GO) sobre as liminares con-
cedidas pelo Tribunal Superior Elei-
toral (TSE) a propósito da realiza-
ção da convenção do PMDB no sá-
bado passado.

� Quero deixar claro que ele se
enganou ao declarar que eu havia
protocolado meu pedido de suspen-
são à noite. Eu o fiz durante o expe-

Durou poucas horas, on-
tem, um acordo partidário
para elevar o salário mínimo
para R$ 240 em abril de 2003
� um aumento de 20% sobre
o atual valor de R$ 200.

Pela manhã, líderes da base
governista e das oposições
na Comissão Mista de Planos,
Orçamentos Públicos e Fisca-
lização fecharam o acordo
para que a Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) para
2003 previsse mínimo de R$ 240,
em abril. À tarde, porém, a equipe
econômica avisou que não acei-
taria o acordo, pois não teria como
obter R$ 8,6 bilhões para cobrir
os gastos da Previdência Social
com o aumento.

A reunião da manhã foi realiza-
da com o relator do projeto da
LDO, senador João Alberto Souza
(PMDB-MA). À tarde, em reunião
da comissão, os líderes partidários

O candidato à Presidência da Re-
pública pelo Partido dos Trabalha-
dores, Luiz Inácio Lula da Silva, ex-
pôs ontem, na Câmara dos Deputa-
dos, seu programa de governo para
a área de política externa, informan-
do que irá criar, caso saia vitorioso,
uma Secretaria de
Comércio Exterior
ligada diretamente
à Presidência. O
evento foi promo-
vido por iniciativa
do presidente da
Comissão de Rela-
ções Exteriores e
Defesa Nacional do
Senado, Jefferson
Péres (PDT-AM), e
da Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional da Câma-
ra, presidida pelo deputado Aldo
Rebelo (PCdoB-SP), e dá seqüência
à série de debates que vêm sendo
promovidos pelas duas comissões
com os presidenciáveis. Ciro Gomes
já foi ouvido e os próximos serão o
senador José Serra (PSDB-SP) e o
ex-governador do Rio de Janeiro
Anthony Garotinho.

Lula defendeu uma postura mais
firme do Brasil nas negociações co-
merciais. Ele disse que o país ne-
gocia em posição inferiorizada e
isso tem gerado desvantagens nos
acordos e tratados comerciais.

� Ninguém respeita quem não

se respeita. Em muitas situações,
jogamos nossa auto-estima lá
embaixo e, apesar de sermos um
grande país, temos um compor-
tamento pequeno nas relações
internacionais. O Brasil precisa
se dar a importância que mere-

ce � enfatizou.
Lula afirmou que é contrário à

entrada do Brasil na Área de Li-
vre Comércio das Américas
(Alca) apenas para cumprir uma
política de anexação. Para ele, o
país deve antes implementar uma
reforma tributária que desonere
as exportações e a cadeia pro-
dutiva, fortalecendo o mercado
interno e melhorando a capaci-
dade de competição dos produ-
tos nacionais.

Também estiveram presentes
ao debate os senadores petistas
Eduardo Suplicy (SP), Emilia
Fernandes (RS), Roberto Satur-
nino (RJ) e Geraldo Cândido (RJ).

Voto eletrônico é seguro, dizem Jobim e Cardoso
Presidente do Tribunal Superior Eleitoral e ministro-chefe do Gabinete de Segurança Institucional falam a

parlamentares sobre o sistema utilizado no Brasil e garantem que não há riscos para as eleições de outubro
informações so-
bre o sistema de-
senvolvido pelo
Cepesc (órgão
da estrutura do
seu gabinete)
para garantir a
inviolabilidade
no momento da
transmissão dos
votos de cada
seção eleitoral
para os compu-
tadores totalizadores.

� Na verdade, o programa foi
projetado para garantir que os da-
dos não sejam adulterados, e não
para torná-los sigilosos. Os dados
protegidos são de conhecimento pú-
blico, visto que constam do boletim
de urna. O Cepesc produziu um mo-
delo criptográfico empregado ape-
nas para a cifração. Após a votação
em cada seção eleitoral, esse

módulo cifra o boletim de urna e o
armazena em disquete. Os dados são
transmitidos para os computadores
totalizadores do TSE, onde serão de-
cifrados � explicou Cardoso.

O general rebateu notícias de que
o programa de criptografia é secre-
to e que o Cepesc poderia interagir
com o sistema operacional da urna
eletrônica e adulterar os resultados
da votação. Ele disse que o próprio

anunciaram que, ante a negativa
da equipe econômica, retiravam os
termos do acordo. Com isso, PDT,
PT e PCdoB anunciaram que con-
tinuarão obstruindo a votação da
LDO.

O presidente da Comissão de Or-
çamento, deputado José Carlos Ale-
luia (PFL-BA), convocou reunião de
líderes para terça-feira, quando ten-
tará um acordo para votar a LDO.

� Eu colocarei no projeto da

LDO o que os líderes
partidários decidirem
com o governo. Se
eles acertarem que o
salário mínimo para o
próximo ano deve ser
de R$ 240, assim fare-
mos � disse o senador
João Alberto.

O deputado Alberto
Goldman (PSDB-SP)
afirmou que incluir um
artigo na LDO preven-

do mínimo de R$ 240 �será engessar
o próximo presidente da Repúbli-
ca�. Ele ponderou que não há uma
nova fonte de receitas para bancar
as despesas da Previdência.

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) protestou, afirmando
que, �toda vez que é para aumen-
tar o salário mínimo, o governo
diz que não tem dinheiro�. Quan-
do é �para salvar bancos, sempre
há bilhões de reais�, acrescentou.

Acordo do mínimo cai e obstrução à LDO continua

João Alberto (à esquerda) aguarda entendimento
entre os líderes que permita a votação da LDO

diente do TSE. No dia
seguinte, o protocolo
inexplicavelmente fe-
chou, foi abduzido e
seus funcionários desa-
pareceram � disse.

Segundo Requião,
não se justifica o fato
de o senador goiano ter
declarado, em discur-
so feito em Plenário na
tarde de terça-feira, que ninguém

o criticou (a Requi-
ão), durante a con-
venção do PMDB,
�por ter procurado
um juiz à noite�. Re-
quião enfatizou ter
protocolado seu pedi-
do de suspensão da
convenção durante o
expediente do TSE, e
não à noite, como afir-

mou Iris Rezende.

Requião contesta versão de Iris sobre recurso ao TSE

Requião informou
ter recorrido ao TSE

durante o expediente

Para Nelson Jobim, o sistema é �rigorosamente moderno,
absolutamente avançado e assegura total tranqüilidade�

Lula explica a parlamentares
proposta de política externa

TSE conhece o código-fonte do
módulo criptográfico e que uma
comissão de especialistas da Univer-
sidade Estadual de Campinas (Uni-
camp) avaliou todo o sistema
informatizado das eleições e con-
cluiu que a criptografia �é robusta e
não interfere, nem adultera, os vo-
tos dos eleitores�.

O ministro Nelson Jobim infor-
mou que entre os dias 6 e 10 de
agosto será realizada audiência
pública com a participação de re-
presentantes dos partidos políticos
para que sejam apresentadas as
versões finais de todos os oito pro-
gramas que integram o sistema de
votação. Após o estudo pelos par-
tidos, os programas deverão ser
homologados.

Durante os debates, o senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) pergun-
tou ao presidente do TSE se ele não
deveria se afastar do cargo em vir-

tude dos seus laços de amizade com
o candidato do PSDB, senador José
Serra (SP). Suplicy afirmou que a
permanência de Jobim poderia
comprometer a imparcialidade da
eleição e dar margem a questiona-
mentos sobre decisões que venham
a ser tomadas. O ministro respon-
deu que o assunto é jurídico, e não
político, e que ele somente se pro-
nunciará a respeito se for feita al-
guma representação nesse sentido.

Falando em nome da liderança do
seu partido, o senador Juvêncio da
Fonseca (PMDB-MS) parabenizou o
trabalho do TSE e do Cepesc na ela-
boração de um sistema confiável de
votação eletrônica. Ele disse que o
voto por meio da urna eletrônica é
uma contribuição decisiva para a
melhoria da cultura democrática do
Brasil. Juvêncio opinou que o siste-
ma evitará as fraudes no processo
eleitoral.
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Jonas diz que empresa
é obrigada a trabalhar

com material obsoleto

HOMENAGEM À EMBRAPA

O senador Iris Rezende (PMDB-
GO) homenageou ontem os 29
anos de existência da Empresa
Brasileira de Pesquisa Agrope-
cuária. �A Embrapa é uma insti-
tuição governamental de pesqui-
sas científicas que faz parte do
Brasil que dá certo, e merece,
neste seu aniversário, uma ho-
menagem de todo o povo brasi-
leiro e, principalmente, de todos
aqueles que vivem da atividade
agrícola em nosso país�, afirmou.

Iris ressaltou o papel da em-
presa como centro de difusão de
conhecimentos e tecnologia e de
desenvolvimento de pesquisas
voltadas para a melhoria da agri-
cultura brasileira e para o subsí-
dio da agricultura mundial, espe-
cialmente nas práticas agrícolas
em solos tropicais. Ele citou vá-
rios projetos de sucesso, com des-
taque para a bezerra Vitória, pri-
meiro bovino obtido por meio de
clonagem e que já completou um
ano e três meses de vida sem apre-

Em nome de todos
os parlamentares do
Bloco Oposição, a se-
nadora Heloísa Hele-
na (PT-AL) homena-
geou os 29 anos da
Embrapa exigindo
respeito para os seus
2.045 pesquisadores,
6.485 técnicos e de-
mais servidores, por
meio de condições
dignas de trabalho e
de salários. Ela lembrou que a
empresa é responsável pela revo-
lução tecnológica da agricultura
e da pecuária que está acontecen-
do no país, e que as celebradas
safras recordes são resultantes
das sementes melhoradas pela
pesquisa da Embrapa.

Heloísa protestou contra o cor-
te de 45% no orçamento do Mi-
nistério da Ciência e Tecnologia e
citou artigo escrito pelo presiden-
te da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência (SBPC), em
que ele diz ser preciso �olhar para
essa área com uma visão ampla e
na perspectiva de longo prazo,

O presidente do Senado,
Ramez Tebet, associou-se às ho-
menagens prestadas pelos sena-
dores à Embrapa. Tebet desta-
cou que a empresa atua em todo
o Brasil e que muito vem contri-
buindo para a melhoria da qua-
lidade dos produtos nacionais.

� Essa efeméride é de grande
importância. Sem agricultura e
pecuária não haveria Plano Real,
nem seria registrado o ligeiro
superávit ocorrido na balança
comercial graças à exportação
de grãos e de carne � afirmou.

Tebet destacou que a Embrapa
é uma grande empresa a servi-
ço do país, ressaltando que o
Brasil precisa de pesquisa. Em
seguida, formulou votos de con-
tinuidade e progresso para a
empresa.

Ao homenagear a
Empresa Brasileira
de Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa)
pelo seu 29º aniver-
sário, o senador Jo-
nas Pinheiro (PFL-
MT) afirmou que
falar em pesquisa
agropecuária no
Brasil é falar na em-
presa. Ele admitiu
que a sociedade em
geral pode desconhecer que usu-
frui os benefícios propiciados pela
Embrapa, �mas o produtor rural
e os técnicos em agricultura, em
pecuária, em biologia, em nutri-
ção, em administração e em eco-
nomia sabem-no de sobra e o go-
verno também�.

Apesar dos seus feitos e de con-
tar com mais de 2 mil pesquisado-
res com doutorado e pós-douto-
rado que demonstraram ao mun-
do a capacidade, valor e eficiên-
cia da pesquisa agropecuária bra-
sileira, a Embrapa enfrenta pelo
menos duas dificuldades que �in-
comodam�, segundo o senador:
o salário pago a seus servidores e
as suas condições de trabalho.

Jonas Pinheiro deplorou que o
governo precise manter os salári-

A senadora Emilia
Fernandes (PT-RS)
associou-se às ho-
menagens prestadas
à Embrapa desta-
cando os avanços ci-
entíficos e tecnoló-
gicos alcançados pe-
la empresa em suas
pesquisas. Ela ressal-
tou o prestígio inter-
nacional da Embra-
pa, a seu ver resulta-
do do esforço para alcançar um
modelo de desenvolvimento sus-
tentável para o agronegócio bra-
sileiro. Emilia salientou ainda que
a empresa foi agraciada com o
prêmio Ateneu Rotário, do Rotary
Club de São Paulo, graças aos es-
tudos de preservação do meio
ambiente.

� O país deve colocar como pri-
oridade o desenvolvimento da ci-
ência e da tecnologia se quiser ser

Iris: empresa faz parte do Brasil que dá certo

sentar problemas de saúde.
� É importante citar ainda os

estudos realizados na área de pro-
dução integrada de frutas com
baixo emprego de agrotóxicos e
baixo impacto ambiental, envol-
vendo as culturas de maçã, man-
ga, uva, caju e melão, e outros es-
tudos com resultados exemplares
em recuperação de áreas degra-
dadas, manejo florestal, micropro-
pagação de mogno e da fibra ama-

zônica de nome curauá, que está
substituindo sintéticos em com-
ponentes de veículos de fabrica-
ção nacional � assinalou.

Observando que a gestão apli-
cada à Embrapa merece ser segui-
da por outras empresas públicas
que não encontraram o caminho
correto da administração compe-
tente, Iris elogiou o presidente da
empresa, Alberto Portugal. �A
Embrapa nos ensina que uma
empresa pública pode ser tão ágil,
tão pragmática e tão eficiente
quanto qualquer companhia pri-
vada ou até melhor, pelos resul-
tados alcançados.�

Maguito Vilela (PMDB-GO) lem-
brou que a empresa já prestou
relevantes serviços ao país e, es-
pecialmente, ao Centro-Oeste.
Segundo ele, a região deve à
Embrapa toda a tecnologia e co-
nhecimento que permite aos seus
agricultores e pecuaristas obter
grande produção de arroz, fei-
jão e leite.

os dos funcionários
da Embrapa defasa-
dos como forma de
controlar os gastos
públicos, e defendeu
a importância de que
o conjunto dos ser-
vidores da empresa
�seja valorizado�.

Jonas Pinheiro re-
latou que a empresa
quase sempre é for-
çada a trabalhar com

material obsoleto ou adaptado,
com os quais não faz só pesquisa,
mas às vezes milagres.

Moreira Mendes (PFL-RO), em
aparte, afirmou que a história da
construção de Rondônia é inima-
ginável sem a Embrapa. Para Ri-
cardo Santos (PSDB-ES), é impos-
sível conceber o desenvolvimen-
to da agricultura brasileira sem a
Embrapa.

Osmar Dias (PDT-PR) disse que
a Embrapa possui um dos mais ri-
cos bancos de angiosperma do
mundo e a mais rica equipe de pes-
quisadores. Lúdio Coelho (PSDB-
MS) afirmou que, apesar dos sub-
sídios que vários países concedem
a seus produtos, graças à eficiên-
cia da Embrapa o Brasil tem condi-
ção de concorrer com eles.

respeitado internaci-
onalmente. O próxi-
mo presidente do
Brasil, o Lula, disse
hoje (ontem) na Co-
missão de Relações
Exteriores da Câma-
ra dos Deputados
que um país precisa
ter três prioridades
estratégicas: a capa-
cidade de investir
em ciência e tecno-

logia, a capacidade militar e o po-
tencial econômico � afirmou.

Emilia defendeu o aprofunda-
mento da discussão sobre as dife-
renças entre as lógicas do lucro e
do investimento público. Ela assi-
nalou que o agronegócio empre-
ga 27 milhões de pessoas no Bra-
sil e pregou o fortalecimento da
Embrapa como forma de assegu-
rar a produção de alimentos ne-
cessária ao combate à fome.

tendo clareza de
que a ciência cresce
onde existe ambien-
te apropriado, re-
sultante da reunião
de experientes pes-
quisadores e jovens
criativos com finan-
ciamento suficiente
para mantê-los tra-
balhando. Nunca é
demais alertar que
em ciência é difícil

construir e manter escolas, mas é
muito fácil destruí-las quando não
lhes são dadas condições mínimas
de sobrevivência e reposição�.

A senadora Heloísa Helena assi-
nalou que muito do que é desen-
volvido pela Embrapa não chega
aos pequenos e médios produto-
res devido à falta de estrutura das
agências de assistência técnica es-
taduais. Segundo ela, os �repre-
sentantes do atraso� têm sido in-
capazes de corrigir as �distorções
ilegais e imorais� do saldo deve-
dor dos produtores rurais e não
conseguem promover a renego-
ciação das suas dívidas.

Jonas pede melhores salários
e condições dignas de trabalho

Emilia lembra que agronegócio
emprega 27 milhões de pessoas

Heloísa aponta safras recordes
e cobra respeito a servidores

Segundo Iris, gestão aplicada à
empresa deve servir de exemplo

Para Tebet,
agropecuária
gera superávit

Ramez Tebet: empresa
melhora qualidade dos

produtos nacionais

Emilia quer assegurar
produção de alimentos
para combater a fome

Heloísa protesta contra
cortes de recursos para

ciência e tecnologia
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Em homenagem
aos 29 anos da Em-
presa Brasileira de
Pesquisa Agrope-
cuária (Embrapa), o
senador Arlindo
Porto (PTB-MG)
destacou ontem
que, com o trabalho
da instituição, o se-
tor agrícola brasilei-
ro pôde aumentar a
produção de grãos
de 35 milhões de toneladas para
100 milhões.

Porto ressaltou os esforços da
empresa no desenvolvimento de
tecnologia para incorporar o Cer-
rado entre as áreas agricultáveis.
A região, acentuou, responde por
40% da produção de grãos do
país.

A Embrapa também colaborou
para aumentar a produção de lei-
te, de 7,9 bilhões de litros, em 1975,
para 20,3 bilhões, em 2000. E aju-
dou o país a alcançar altos índi-
ces de produtividade no plantio
de hortaliças: em 1999 foram pro-
duzidas 14 milhões de toneladas
em 859 mil hectares plantados,
contra 9 milhões de toneladas nos
700 mil hectares utilizados em
1980. A produção de maçãs,
acrescentou, passou de 11,5 mi-

Em depoimento à comissão par-
lamentar de inquérito (CPI) que
investiga a atuação de organiza-
ções não-governamentais (ONGs),
o vice-presidente da Associação
Amazônia, Luís Antonio Nasci-
mento de Souza, admitiu que os
recursos utilizados para a compra
de 172 mil hectares de terras em
Roraima ingressaram irregular-
mente no Brasil.

De acordo com Souza, os US$ 70
mil usados para adquirir a área
foram trazidos ao país em espécie
e trocados por reais em casas de
câmbio. Entre os maiores doado-
res, disse, está o italiano Roberto
Imperiale, encarregado de trazer
os dólares, e entidades como sin-
dicatos italianos e a ONG inglesa
Guardiães da Floresta.

Souza informou que a associa-
ção pretende implantar uma área

Durou pouco mais de meia
hora o depoimento, a portas fe-
chadas, do lobista Alexandre Paes
dos Santos, diretor da empresa
de consultoria política APS. Ele
foi ouvido ontem pela comissão
parlamentar de inquérito (CPI)
que investiga a ação de organi-
zações não-governamentais
(ONGs). Paes dos Santos solici-
tou ao presidente da CPI, sena-
dor Mozarildo Cavalcanti (PFL-
RR), que o depoimento fosse se-
creto em virtude de �avaliação in-
correta dos fatos� que teria sido
feita pela imprensa.

� O depoimento foi interrom-
pido para que possamos buscar
maior embasamento jurídico so-
bre o contrato firmado entre o

lhões de toneladas,
em 1973, para mais
de 35 milhões.

O senador ressal-
tou o papel da Em-
brapa no plantio de
frutas no semi-ári-
do. Ele lembrou que
a produção de car-
ne de frango decu-
plicou após a cria-
ção da Embrapa.

Porto informou
que a empresa mantém acordos
de cooperação técnica com 56 pa-
íses e ajudou o Brasil a obter su-
perávit no agronegócio de US$ 19
bilhões em 2001. No entanto, dis-
se, a Embrapa apresenta déficit
mensal em torno de R$ 4 milhões,
já que a União confere à institui-
ção R$ 9 milhões por mês, apesar
da despesa de R$ 13 milhões.

O senador José Alencar (PL-
MG) destacou a produção de al-
godão colorido em Campina Gran-
de (PB). O senador Pedro Simon
(PMDB-RS) afirmou que o Brasil
deveria �apostar tudo� na Embra-
pa, destinando a ela o triplo da
verba que recebe atualmente. O
senador Roberto Requião (PMDB-
PR) afirmou que os funcionários
da emrpesa não têm aumento há
oito anos.

Porto: empresa contribui para
aumento da produção de grãos

HOMENAGEM À EMBRAPA

Dinheiro para ONG entrou
no país de forma irregular

Segundo o vice-presidente da Associação Amazônia, US$ 70 mil foram
enviados ao país para aquisição de 172 mil hectares de terra em Roraima

de proteção ambiental ou uma re-
serva extrativista, e que solicitou
a oficialização da posse ao Insti-
tuto de Terras de Roraima. Ele
afirmou ainda ser contrário à
biopirataria.

ESTRANGEIRO
O senador Moreira Mendes

(PFL-RO) quis saber como Souza
via o fato de uma associação que
ocupa 172 mil hectares na Ama-
zônia ser presidida por um estran-
geiro � o escocês Cristopher Clark
� que possui apenas visto de tu-
rista. Souza disse não ver proble-
mas na nacionalidade de Clark, já
que a entidade é nacional.

� Nos Estados Unidos esse se-
nhor Clark estaria preso, por pre-
sidir uma associação com visto de
turista. Só no Brasil para aconte-
cer isso � queixou-se Mendes.

A relatora da comissão, sena-

dora Marluce Pinto (PMDB-RR),
informou que em recente viagem
à região conversou com políticos
locais e nenhum deles tinha co-
nhecimento de trabalho em favor
da comunidade promovido pela
Associação Amazônia.

Para o vice-presidente da asso-
ciação, sua maior preocupação
era com o atendimento das po-
pulações carentes que moram às
margens dos rios da região. Exis-
te ali uma �quase absoluta ausên-
cia do Estado�, afirmou.

Em resposta, o presidente da
CPI, senador Mozarildo Cavalcanti
(PFL-RR), disse que a ausência do
Estado �não justifica ações que fi-
ram a lei�. Ele observou ainda que
a comissão pretende sugerir nova
legislação que regulamente a atu-
ação no Brasil das organizações
não-governamentais.

depoente e o Laboratório
Novartis � disse Mozarildo.

A CPI investiga a denúncia de
que a ONG Napacan, de defesa
de pacientes com câncer, estaria
agindo em conjunto com o Labo-
ratório Novartis para forçar o Mi-
nistério da Saúde a comprar o
medicamento Glivec, usado no
tratamento de leucemia mielóide.

Em depoimento anterior, o
presidente da Novartis, Andreas
Strakus, negou que o lobista Ale-
xandre Paes dos Santos tenha fei-
to contatos em nome do labora-
tório.

REQUERIMENTO
O lobista foi convidado a de-

por após aprovação de requeri-
mento do senador Tião Viana

(PT-AC). Paes dos Santos, lem-
brou o senador, foi citado em
reportagem da revista Época, se-
gundo a qual ele teria informa-
ções acerca de �desvios de con-
duta� de funcionários da Secre-
taria Nacional de Saúde, que es-
tariam pressionando laboratóri-
os para obter contribuições des-
tinadas a campanhas eleitorais.
A mesma matéria afirma que o
empresário teria procurado as-
sessores do ministério pedindo
a aprovação do medicamento
Glivec.

A presidente da Napacan, Maria
das Graças Marques, confirmou à
CPI que o Laboratório Novartis
destina R$ 50 mil por ano à organi-
zação não-governamental.

O senador Antonio
Carlos Valadares (PSB-
SE) relatou ontem sua
participação, por indi-
cação da Mesa do Se-
nado, na Jornada Par-
lamentar ocorrida em
Roma no último dia 11.
Ele explicou que o en-
contro foi organizado
pela União Interpar-
lamentar Internacional
para avaliar a situação da fome
no mundo, passados cinco anos
da reunião da Cúpula Mundial da
Organização das Nações Unidas
para a Agricultura e a Alimenta-
ção (FAO).

Segundo Valadares, estiveram
presentes parlamentares de 80
países, �todos imbuídos dos me-
lhores propósitos de lutar nos seus
parlamentos pela adoção de me-
didas legislativas que possam con-
tribuir para a redução das desi-
gualdades sociais, combatendo a
fome e erradicando a pobreza�.

Apesar disso, o se-
nador anunciou que
não há boas perspec-
tivas para acabar com
a fome no mundo.

� O compromisso
firmado pelos 183 pa-
íses membros da FAO
em 1996, de reduzir
pela metade o núme-
ro de famintos do
mundo até 2015, co-

meça a parecer inexeqüível. Nos
últimos seis anos, o número de
desnutridos caiu tão-somente de
840 milhões para 815 milhões, o
que representa uma redução de
ínfimos 3%.

Para Valadares, esse resultado
tem relação direta com a atitude
dos países ricos, que não têm de-
monstrado disposição para cola-
borar. O senador também salien-
tou que, no Brasil, 57 milhões dos
170 milhões de habitantes passam
fome, subsistindo com menos de
um salário mínimo.

Valadares relata encontro em
Roma sobre combate à fome

Depoimento de lobista dura apenas meia hora

Nascimento, ao lado de Mozarildo e Moreira Mendes, fala à CPI que investiga organizações não-governamentais

Porto ressaltou o esforço
da Embrapa para tornar

o Cerrado agricultável

Parlamentares de 80
países discutiram o

tema, disse Valadares
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A mulher de baixa renda deverá
ter a preferência na titulação de pos-
se dos imóveis que tenham sido fi-
nanciados com recursos da União. A
determinação consta de projeto do
senador Mauro Miranda (PMDB-GO)
cujo relatório favorável, da senado-
ra Maria do Carmo Alves (PFL-SE),
foi aprovado ontem
pela Comissão de As-
suntos Sociais (CAS). A
idéia, justifica o autor,
é facilitar o acesso da
mulher ao imóvel, con-
siderando que, de acor-
do com estatísticas,
cada vez mais as mu-
lheres vêm assumindo
a chefia dos lares. Segundo o Censo
2000, feito pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), elas
são responsáveis por 25% dos domi-
cílios.

O projeto já fora incluído na pauta
do Plenário com parecer favorável
da mesma relatora, emitido em cará-
ter terminativo pela Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
(CCJ). Mas a CAS foi instada a se ma-
nifestar sobre a PEC, a pedido da se-
nadora Emilia Fernandes (PT-RS).

A proposta de Mauro Miranda, que

O trabalhador que precisar pro-
curar parente desaparecido �
cônjuge, pais, filhos, irmãos ou
pessoas que vivam sob sua depen-
dência econômica � poderá au-
sentar-se do emprego, sem preju-
ízo do salário ou risco de demis-
são, por até 15 dias. É o que esta-
belece projeto do senador Renan
Calheiros (PMDB-AL) aprovado
por unanimidade na reunião de
ontem da Comissão de Assuntos
Sociais (CAS). A proposta, que al-
tera a Consolidação das Leis do
Trabalho (CLT), deve seguir para a
Câmara dos Deputados por ter re-
cebido decisão terminativa na CAS,
exceto se houver recurso para que
seja submetida ao Plenário.

Em parecer favorável ao proje-
to, o relator, senador Moreira
Mendes (PFL-RO), concordou

A profissão de as-
trólogo foi reconhe-
cida e regulamenta-
da pela Comissão de
Assuntos Sociais
(CAS), conforme
substitutivo de Mo-
reira Mendes (PFL-
RO) a projeto de
Artur da Távola
(PSDB-RJ) aprovado
ontem. A matéria re-
cebeu decisão termi-
nativa na comissão e por isso se-
guirá para a Câmara dos Deputa-
dos, caso não haja recurso para
seu exame em Plenário.

Távola definiu como astrólogo o
profissional �que estabelece juízos
a partir do estudo das configura-
ções do céu, calculando e elabo-
rando cartas astrológicas de pes-
soas, entidades jurídicas ou na-
ções, por meio de utilização de ta-
belas e gráficos relativos ao movi-
mento dos astros e que são desti-
nados a satisfazer indagações do

A Comissão de As-
suntos Sociais (CAS)
aprovou ontem pare-
cer favorável do sena-
dor Chico Sartori
(PSDB-RO) a projeto
de lei da Câmara que
reduz prazo exigido
para aluno concluir
curso técnico em ra-
diologia. Atualmente,
a lei define duração de
três anos para o curso. O projeto
retira do texto essa obrigatorie-
dade, mantendo a exigência do
certificado de conclusão do ensi-
no médio e a formação profissio-
nal técnica na área.

Sartori explicou que a modifi-
cação conta com aval do Ministé-

A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Ramez Tebet, Carlos Wilson,
Antonio Carlos Valadares e Mozarildo Cavalcanti

Projeto prioriza mulher na
posse de imóvel financiado

Participação feminina na chefia de lares foi principal motivação da
proposta, que busca favorecer famílias com renda inferior a R$ 600

agora voltará ao exame
do Plenário, estabelece,
como única condição
para que a mulher rece-
ba o título do imóvel, a

exigência de que ela não possua, em
seu nome, outro imóvel urbano. O
estado civil da mulher não poderá
ser considerado, para efeito da trans-
ferência da posse do imóvel.

Para facilitar a aplicação do pre-
ceito, o senador propõe que, nos
programas governamentais de dis-
tribuição de moradias, seja estabele-
cida cota mínima de 50% de unida-
des destinadas a mulheres com ren-
da familiar mensal inferior a três sa-
lários mínimos � hoje R$ 600.

Mauro Miranda justificou seu pro-

jeto dizendo que, apesar de políticas
públicas implantadas nos últimos
anos tentarem corrigir as desvanta-
gens sofridas pelas mulheres, pouco
foi feito na área habitacional.

Conforme dados do Censo citados
pelo senador, as mulheres represen-
tam 51% do total da população do
país, superando em quase 3 milhões
o número de homens. Boa parte de-
las vive em extrema pobreza, com
poucas oportunidades de emprego
ou recebendo salários inferiores aos
dos homens. �Essa circunstância se
torna particularmente cruel quando
se observa que um número expressi-
vo de mulheres de baixa renda res-
ponde pela guarda e criação de fi-
lhos�, acentuou Mauro.

com os argumentos de Calheiros
de que o �desaparecimento de um
ente querido é um duro golpe à
família�, e afirmou que �não há
como exigir que o empregado, sub-
metido a essa perda, tenha condi-
ções de exercer normalmente as
suas atividades profissionais�.

O relator destacou que esse em-
pregado também é fundamental
nas buscas da pessoa perdida,
pois conhece os hábitos do paren-
te. O não comparecimento ao ser-
viço, no entanto, salientou Morei-
ra Mendes, deverá ser devidamen-
te fundamentado mediante a apre-
sentação de certidão fornecida
pela autoridade policial compe-
tente para que não se caracterize
falta, e sim ausência justificada.

� Além do choque da perda,
das falhas da investigação polici-

al, da falta de apoio da Justiça, pais
de crianças desaparecidas têm de
conviver com o fantasma do de-
semprego, quase sempre em con-
seqüência das faltas ao trabalho
� afirmou Moreira Mendes, acres-
centando informação fornecida
pelo autor do projeto de que essa
situação atinge 85% dos casos de
desaparecimento de familiares.

A senadora Heloísa Helena (PT-
AL), na presidência dos trabalhos,
elogiou o projeto de Renan Ca-
lheiros e, em especial, o voto fa-
vorável dado pelo relator, sena-
dor Moreira Mendes, ressaltando
o caráter social da matéria.

Empregado poderá faltar ao
serviço para procurar parente

Comissão de Assuntos Sociais acolheu proposta de Mauro
Miranda, que quer diminuir desvantagens das mulheres

Proposta de
Renan
Calheiros
evita perda
de emprego

Comissão regulamenta
profissão de astrólogo

rio da Educação e da
Lei de Diretrizes e Ba-
ses da Educação Na-
cional (LDB), que re-
comenda a utilização
do critério de carga
horária para a com-
posição curricular
dos cursos.

O presidente da
CAS, Romeu Tuma
(PFL-SP), ressaltou a

importância da decisão, pois vá-
rios alunos, conforme relatou,
aguardam uma definição sobre o
assunto. Por esse motivo, Sartori
solicitou tramitação urgente para
o projeto, que deverá ser incluí-
do na pauta do Plenário para a
próxima semana.

público e orientar
interessados�.

Moreira Mendes,
por sua vez, atentou
para a necessidade
de se regulamentar
a profissão a fim de
garantir à sociedade
a prestação qualifi-
cada dos serviços
dos astrólogos. Se-
gundo o senador,
cada vez mais o tra-

balho desses profissionais afeta di-
retamente as pessoas no momen-
to em que estas vão pautar sua vida
de acordo com as indicações e os
conselhos astrológicos.

Segundo a proposição, os astró-
logos terão o exercício de sua pro-
fissão assegurado pela associação
de classe local, que cuidará tam-
bém de verificar a habilitação dos
profissionais. Os astrólogos regu-
lamentados poderão dar aulas em
qualquer nível de graduação nas
disciplinas de formação da área.

Redução de curso técnico
em radiologia passa na CAS

Chico Sartori solicitou
tramitação urgente

para seu projeto

 Projeto de Artur da
Távola foi aprovado

ontem na CAS
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